
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3141363 - GO
(2025/0503723-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : JACKELINE ALVES FERREIRA 
ADVOGADO : SAMUEL DANTAS DE ABRANTES - RN021418

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INOVAÇÃO
RECURSAL.  SÚMULA  7/STJ. MEDIDA  ASSECURATÓRIA  DE
SEQUESTRO.  DECISÃO  MANTIDA. AGRAVO  PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo regimental interposto pelo órgão acusador contra decisão monocrática que
deu provimento ao recurso especial defensivo para levantar o sequestro.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a Súmula 7/STJ obsta o exame da controvérsia
quando se pretende apenas a revaloração jurídica de fatos incontroversos descritos no acórdão.
3. A questão em discussão consiste em saber se teses não deduzidas nas contrarrazões ao recurso
especial podem ser conhecidas em agravo regimental,  à luz da preclusão consumativa, e, por
conseguinte, se é admissível a apreciação das demais alegações inovadoras apresentadas pelo
agravante.

III. Razões de decidir
4. A Súmula 7/STJ não se aplica quando o exame demanda apenas revaloração jurídica de fatos
incontroversos  expressamente  delineados  no  acórdão  recorrido,  sem  reexame  do  conjunto
probatório.
5. Teses não deduzidas nas contrarrazões ao recurso especial configuram inovação recursal e não
podem ser conhecidas em sede de agravo regimental, por força da preclusão consumativa.
6. As contrarrazões constituem meio adequado para a parte recorrida expor, de forma completa,
os fundamentos de resistência; a omissão quanto a aspectos relevantes impede a sua apresentação
apenas no agravo regimental.

IV. Dispositivo e tese
7.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  parcialmente  conhecido  e,  nessa  extensão,
improvido.
Tese de julgamento: 

1.  A  Súmula  7/STJ não  impede  a  revaloração  jurídica  de  fatos  incontroversos  descritos  no
acórdão  para  aferição  de  suas  consequências  jurídicas. 2.  Teses  não  apresentadas  nas
contrarrazões ao recurso especial não podem ser conhecidas em agravo regimental, em razão da
preclusão consumativa .
Dispositivos relevantes citados: Súmula 7/STJ; Súmula 83/STJ
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Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  AgRg  no  REsp  1.880.036/PR, Quinta  Turma,  j.
09.12.2020; STJ, EDcl no AgRg no REsp 1.870.389/SC, Sexta Turma, j. 15.03.2022; STJ, AgRg
no REsp 1.931.220/PR, Quinta Turma, j. 08.06.2021; STJ, AgRg no AREsp 1.554.392/RJ, Quinta
Turma, j. 05.12.2019; STJ, AgRg no REsp 1.794.123/MG, Quinta Turma, j. 25.06.2019

Em razão de retificação nos dados da autuação do feito, é REPUBLICADO(A)
o Acórdão transcrito abaixo, sem alteração de teor.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa parte, negar-lhe
provimento. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria Marluce Caldas
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

          Brasília, 09 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INOVAÇÃO
RECURSAL.  SÚMULA  7/STJ. MEDIDA  ASSECURATÓRIA  DE
SEQUESTRO.  DECISÃO  MANTIDA. AGRAVO  PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. O recurso. Agravo regimental interposto pelo órgão acusador contra decisão monocrática que
deu provimento ao recurso especial defensivo para levantar o sequestro.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a Súmula 7/STJ obsta o exame da controvérsia
quando se pretende apenas a revaloração jurídica de fatos incontroversos descritos no acórdão.

3. A questão em discussão consiste em saber se teses não deduzidas nas contrarrazões ao recurso
especial podem ser conhecidas em agravo regimental,  à luz da preclusão consumativa, e, por
conseguinte, se é admissível a apreciação das demais alegações inovadoras apresentadas pelo
agravante.

III. Razões de decidir

4. A Súmula 7/STJ não se aplica quando o exame demanda apenas revaloração jurídica de fatos
incontroversos  expressamente  delineados  no  acórdão  recorrido,  sem  reexame  do  conjunto
probatório.

5. Teses não deduzidas nas contrarrazões ao recurso especial configuram inovação recursal e não
podem ser conhecidas em sede de agravo regimental, por força da preclusão consumativa.

6. As contrarrazões constituem meio adequado para a parte recorrida expor, de forma completa,
os fundamentos de resistência; a omissão quanto a aspectos relevantes impede a sua apresentação
apenas no agravo regimental.
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IV. Dispositivo e tese

7.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  parcialmente  conhecido  e,  nessa  extensão,
improvido.

Tese de julgamento: 

1.  A  Súmula  7/STJ não  impede  a  revaloração  jurídica  de  fatos  incontroversos  descritos  no
acórdão  para  aferição  de  suas  consequências  jurídicas. 2.  Teses  não  apresentadas  nas
contrarrazões ao recurso especial não podem ser conhecidas em agravo regimental, em razão da
preclusão consumativa.

Dispositivos relevantes citados: Súmula 7/STJ; Súmula 83/STJ

Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  AgRg  no  REsp  1.880.036/PR, Quinta  Turma,  j.
09.12.2020; STJ, EDcl no AgRg no REsp 1.870.389/SC, Sexta Turma, j. 15.03.2022; STJ, AgRg
no REsp 1.931.220/PR, Quinta Turma, j. 08.06.2021; STJ, AgRg no AREsp 1.554.392/RJ, Quinta
Turma, j. 05.12.2019; STJ, AgRg no REsp 1.794.123/MG, Quinta Turma, j. 25.06.2019

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO

ESTADO DE GOIÁS contra decisão monocrática que deu provimento ao recurso especial, para

levantar o sequestro (fls. 299-302).

A parte agravante aduz, em síntese, que: (I) incidiria ao caso a Súmula 7/STJ;  (II) o

crime e o lançamento fiscal seriam anteriores à partilha; (III) caberia ao terceiro a comprovação

da boa-fé, o que não foi feito; (IV) o pedido defensivo somente poderia ser apreciado após o

trânsito em julgado na ação penal; e (V) a ausência de registro da partilha no cartório impediria

sua oposição ao Ministério Público.

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, para restabelecer o sequestro.

É o relatório.

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada,

que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Inicialmente, não se aplica ao caso a Súmula 7/STJ, pois nada impede que, baseando-

se na própria fundamentação do acórdão, este Tribunal reveja as consequências jurídicas dela

decorrentes, o que corresponde a possível revaloração dos fatos. Nesse sentido:

"PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  ESTUPRO DE
VULNERÁVEL.  CONTINUIDADE  DELITIVA.  QUANTUM  DE  AUMENTO.
REEXAME DE PROVA. DESNECESSIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Inicialmente, cumpre destacar que o exame da controvérsia prescinde do reexame
de  provas,  sendo  suficiente  a  mera  revaloração  de  fatos  incontroversos,
expressamente descritos na sentença e no acórdão recorrido. Portanto, não há falar em
contrariedade ao que dispõe o enunciado da Súmula 7 desta Corte.
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2. Com efeito, a partir da mera leitura dos elementos expressamente delineados no
acórdão objurgado, é possível aferir o equívoco cometido pelo Tribunal de origem,
que reformou a sentença de primeiro grau de jurisdição, para aplicar o percentual
mínimo de aumento da reprimenda, prevista no art. 71 do Código Penal.
[...]
5. Agravo regimental não provido".
(AgRg no REsp n.  1.880.036/PR, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 9/12/2020, DJe de 14/12/2020.)

Todos os demais argumentos ora apresentados pelo Parquet são inovações recursais,

porque não foram abordados nas contrarrazões ao recurso especial, mas somente neste agravo

regimental.

Ao contrarrazoar o recurso especial defensivo (fls. 238-243), o Ministério Público se

restringiu a suscitar a incidência das Súmulas 7 e 83/STJ, mas não desenvolveu especificamente

nenhum dos outros argumentos ora apresentados. Não havia, aliás, nenhum impeditivo para que o

órgão acusador tratasse do tema naquela ocasião. As contrarrazões,  afinal, não são uma peça

meramente decorativa, cabendo à parte recorrida o ônus de nelas expor todos os fundamentos de

sua  resistência  à  pretensão  recursal.  Se  o  recorrido  se  omite  quanto  a  determinado  aspecto

relevante para a definição da controvérsia, como fez aqui o Parquet, não lhe é dado apresentá-lo

somente no agravo regimental, o que viola a preclusão consumativa. Nesse sentido:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL.  VÍCIOS INDICADOS NO ART.  619 DO CÓDIGO DE PROCESSO
PENAL  NÃO  DEMONSTRADOS.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
REJEITADOS.
[...]
2.  'É  incabível  a  análise,  em agravo  regimental,  de  matéria  que  não  constou  das
contrarrazões  ao  recurso  especial,  por  se  tratar  de  indevida  inovação recursal  (ut,
AgRg no REsp  1505446/GO, Rel.  Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe  18/03/2021).'
(AgRg no REsp 1.931.220/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA,
QUINTA TURMA, julgado em  08/06/2021, DJe  14/06/2021.).  Destarte,  a falta de
exame do mérito, que pressupõe a cognição, não enseja omissão.
[...]
4. Embargos de declaração rejeitados".
(EDcl no AgRg no REsp n. 1.870.389/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em 15/3/2022, DJe de 21/3/2022.)

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  ROUBO  MAJORADO
PELO  CONCURSO  DE  AGENTES  E  EMPREGO  DE  ARMA  DE  FOGO.
NULIDADE.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  CONHECIMENTO  DO  RECURSO.
SUPERAÇÃO. ANÁLISE DO MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. UTILIZAÇÃO
DE  CAUSAS  DE  AUMENTO  PARA  EXASPERAR  A  PENA-BASE.
POSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1.  É  incabível  a  análise,  em agravo  regimental,  de  matéria  que  não  constou  das
contrarrazões  ao  recurso  especial,  por  se  tratar  de  indevida  inovação recursal  (ut,
AgRg no REsp 1505446/GO, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe 18/03/2021).
[...]
5. Agravo regimental não provido".
(AgRg  no  REsp  n.  1.931.220/PR, relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 8/6/2021, DJe de 14/6/2021.)
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"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO DE
ENERGIA  ELÉTRICA.  CONHECIMENTO  DO  RECURSO.  SUPERAÇÃO.
ANÁLISE  DO  MÉRITO  DO  RECURSO  ESPECIAL.  DESNECESSIDADE  DE
DETALHAMENTO.  ILEGITIMIDADE  DO  ASSISTENTE  DE  ACUSAÇÃO.
INOVAÇÃO RECURSAL. ALTERAÇÃO JURISPRUDENCIAL APLICAÇÃO AOS
PROCESSOS PENDENTES. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE PAGAMENTO DO
VALOR  CORRESPONDENTE  À  ENERGIA  SUBTRAÍDA  ANTES  DO
RECEBIMENTO  DA  DENÚNCIA.  CONTRAPRESTAÇÃO  QUE  POSSUI
NATUREZA  DA  PREÇO  PUBLICO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  APLICAÇÃO
ANALÓGICA DAS LEIS 9.249/1995 E 10.684/2003. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
2. 'É vedado o exame de questão trazida em agravo regimental que não se constituiu
em objeto do acórdão do Tribunal a quo, nem das contrarrazões ao recurso especial,
em  razão  da  impossibilidade  de  se  considerar  matéria  objeto  de  inovação,  não
prequestionada,  nos  processos  em  andamento  na  instância  superior  dos  recursos
excepcionais' (EREsp n. 673.853/RS, Relator Ministro HAMILTON CARVALHIDO,
CORTE ESPECIAL, DJe 05/03/2009).
[...]
5. Agravo regimental não provido".
(AgRg no  AREsp n.  1.554.392/RJ, relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe de 17/12/2019.)

"PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
ART.  319  DO  CPP.  SUSPENSÃO  DO  EXERCÍCIO  PROFISSIONAL.
POSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  CONTEMPORANEIDADE.  INOVAÇÃO
RECURSAL. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
2. Teses omissas nas contrarrazões ao recurso especial não podem ser conhecidas em
sede de agravo regimental, por configurar inovação recursal.
3. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no REsp n.  1.794.123/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em 25/6/2019, DJe de 1/7/2019.)

Inviável, dessarte, a admissão das demais teses tratadas no presente recurso (além da

Súmula  7/STJ), que traz argumentos inéditos, não trabalhados anteriormente pela acusação no

momento processual oportuno.

Ante o exposto, conheço em parte e, nesta extensão, nego provimento ao agravo

regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0503723-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 3.141.363 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  519809651  51980965120248090051

EM MESA JULGADO: 09/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JACKELINE ALVES FERREIRA 
ADVOGADO : SAMUEL DANTAS DE ABRANTES  - RN021418
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a 
Ordem Tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : JACKELINE ALVES FERREIRA 
ADVOGADO : SAMUEL DANTAS DE ABRANTES  - RN021418

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte, 
negou-lhe provimento."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria Marluce Caldas 
votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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